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Visita em Arapiraca

O procurador-geral de Justiça, Eduardo Tavares, visitou as obras da nova sede da

Promotoria de Justiça de Arapiraca. Acompanhado do procurador de Justiça, Geraldo

Magela, coordenador do 2º Centro de Apoio Administrativo do Ministério Público

Estadual, ele conversou com os engenheiros e analisou o andamento da construção

prevista para ser inaugurada em abril.Com aproximadamente 1200 metros quadrados

de área construída (mais de 5 mil de área total), a sede própria vai funcionar com 14

gabinetes, duas salas de audiência, além de áreas administrativas, do gabinete da Direção

do 2º CAO e um amplo estacionamento. Os móveis do local também já foram adquiridos.

Mortes em presídios

O Ministério Público Estadual, através do Grupo Estadual de Combate às

Organizações Criminosas (Gecoc), ofereceu denúncia  contra seis envolvidos no

assassinato do reeducando David Cerqueira Vieira, ocorrido em 6 de janeiro deste ano

dentro do presídio Cyridião Durval. Homicidio triplamente qualificado, formação de

quadrilha, suborno e coação de testemunhas foram os crimes relacionados no caso. Das

seis pessoas denunciadas, três são agentes penitenciários. Com a denúncia, o MPE

ainda pediu a prisão preventiva de cinco envolvidos.

Esgotamento em Maragogi

O Ministério Público Estadual (MPE) se reuniu, em Maragogi, com o prefeito

Marcos Madeira e moradores para apresentar a necessidade estabelecer as ligações

sanitárias das residências com a rede de esgoto municipal. Os moradores que se

encontram irregulares têm um prazo de até 60 dias para fazer a ligação. Ficou definido

que os usuários de baixa renda devem procurar a Companhia de Saneamento de Alagoas

(Casal) em até 30 dias para regularizar a situação e os demais terão 60 dias. Para os

usuários de baixa renda, tanto Casal quanto prefeitura, garantem a gratuidade do serviço

por meio do fornecimento de um kit.

Encontro sobre políticas sociais

     A secretária estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, Solange Jurema, foi

recebida pelo procurador-geral de Justiça, Eduardo Tavares. No encontro, que foi

acompanhado pelo promotor de Justiça Luiz Medeiros, ficou acertado que no dia 23 de

março será realizado um encontro entre representantes da secretaria e promotores de

Justiça para discutir a aplicação das políticas sociais nos municípios alagoanos. Além

disso, o encontro servirá para que os técnicos da Secretaria Estadual de Assistência e

Desenvolvimento Social possam fazer observações quanto às políticas sociais e os

recursos repassados pelo governo federal às prefeituras.
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DIRETORIA GERAL

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DE ALAGOAS, DR. EDUARDO TAVARES MENDES,
DESPACHOU, NESTA DATA , OS SEGUINTES
PROCESSOS:

Proc: 123/09
Interessado: Maria Matilde Cerqueira de Amorim.
Assunto: Requerendo providências.
Despacho: Acato o parecer da Assessoria Técnica, pela
adoção das providências sugeridas.

Proc: 441/09
Interessado: Diretoria de Apoio Administrativo.
Assunto: Requerendo autorização.
Despacho:  Acato o parecer da Consultora Jurídica com
a seguinte ementa: “Administrativo – Serviço de pequeno
valor. Aplicação do art. 24, inciso II da Lei nº 8.666/93 e
suas alterações. Apresentação de 03 (três) orçamentos.
Comprovada a regularidade jurídica e fiscal da empresa
ora habilitada. Necessidade de informação da existência
de dotação orçamentária e financeira. Possibilidade de
contratação direta, pelo menor valor, após o cumprimento
da exigência ora exarada”.

Proc: 471/09
Interessado: Corregedoria-Geral do Ministério Público.
Assunto: Requerendo diárias.
Despacho: Defiro à vista da informação da DCF anexa.
Lavrem-se as portarias respectivas. Após, arquive-se.

Proc: 472/09
Interessado: Corregedoria-Geral do Ministério Público.
Assunto: Requerendo diárias.
Despacho: Defiro à vista da informação da DCF anexa.
Lavrem-se as portarias respectivas. Após, arquive-se.

Proc: 473/09
Interessado: Corregedoria-Geral do Ministério Público.
Assunto: Requerendo diárias.
Despacho: Defiro à vista da informação da DCF anexa.
Lavrem-se as portarias respectivas. Após, arquive-se.

Proc: 475/09
Interessado: Dra. Adriana Gomes Moreira dos Santos,
Promotora de Justiça.
Assunto: Requerendo adiamento de férias.
Despacho: Defiro à vista da informação anexa. À DP para
anotar. Após, arquive-se.

Proc: 485/09
Interessado: Assessoria Militar desta Procuradoria-Geral
de Justiça.
Assunto: Requerendo providências.
Despacho: Defiro, à  DP para providências cabíveis.

Proc: 486/09
Interessado: Assessoria Militar desta Procuradoria-Geral
de Justiça.
Assunto: Requerendo providências.
Despacho: Defiro, à  DP para providências cabíveis.

Proc: 487/09
Interessado: Dra. Dalva Vanderlei Tenório, Promotora de
Justiça.
Assunto: Requerendo diárias.
Despacho: Defiro à vista da informação da DCF anexa.
Lavre-se a portaria respectiva. Após, arquive-se.

Proc: 495/09
Interessado: Dra. Sandra Malta Prata Lima, Promotora
de Justiça.
Assunto: Requerendo adiamento de férias.
Despacho: Defiro à vista da informação anexa. À DP para
anotar. Após, arquive-se.

Proc: 496/09
Interessado: Procuradoria da República no Estado de São
Paulo.
Assunto: Encaminhando documentos.
Despacho: Ao Conselho Superior do MP. À Secretaria
do Órgão.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
SUBSTITUTO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR.
EDUARDO BARROS MALHEIROS, DESPACHOU,
EM 20 DE FEVEREIRO DO CORRENTE ANO, OS
SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 358/09
Interessado: Dr. Flávio Gomes da Costa Neto, Promotor
de Justiça.
Assunto: Requerendo diárias.
Despacho: Defiro à vista da informação da DCF anexa.
Lavre-se a portaria respectiva. Após, arquive-se.

Proc: 425/09
Interessado: Dr. Delfino Costa Neto, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo diárias.
Despacho: Defiro à vista da informação da DCF anexa.
Lavrem-se as portarias respectivas. Após, arquive-se.
Diretoria Geral da  Procuradoria Geral de Justiça, em
Maceió, 27 de fevereiro de 2009.

CARLOS HENRIQUE CAVALCANTI LIMA
Oficial de Ministério Público/Diretoria Geral

ATO DE NOMEAÇÃO 30/09

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições
legais, especialmente as que lhe são conferidas pelo inciso
VI do art. 9º da Lei Complementar Estadual nº 15, de 22
de novembro de 1996, RESOLVE nomear DILMA
ALVES DE QUEIROZ para exercer o cargo de
provimento em comissão de Diretor de Pessoal, Símbolo
DS-1, do Quadro de Serviços Auxiliares de Apoio Técnico
e Administrativo do Ministério Público.
Procuradoria-Geral de Justiça, em Maceió, 20 de fevereiro
de 2009.

 EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 183,  DE 20 DE FEVEREIRO DE 2009

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
SUBSTITUTO DO ESTADO DE ALAGOAS, usando
de suas atribuições legais e na forma do artigo 59, inciso
V da Lei Complementar nº 15, de 22 de novembro de
1996, resolve conceder em favor do Dr. FLÁVIO
GOMES DA COSTA NETO, 6º Promotor de Justiça
Especial Criminal, de 3ª entrância, 05 (cinco) meias diárias,
no valor unitário de R$ 20,25 (vinte reais e vinte cinco
centavos), perfazendo um total de R$ 101,25 (cento e um
reais e vinte cinco centavos), em face da despesa com
seu deslocamento à cidade de Boca da Mata, nos dias
05, 06, 12, 13 e 19 de janeiro do corrente ano, para
desempenhar funções ministeriais perante à Promotoria
de Justiça de Boca da Mata, correndo a despesa por conta
da verba 030004, categoria econômica 339014 do
orçamento vigente.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO BARROS MALHEIROS
  Procurador-Geral de Justiça Substituto

PORTARIA nº 184,  DE 20 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
SUBSTITUTO DO ESTADO DE ALAGOAS, usando
de suas atribuições legais e na forma do artigo 59, inciso
V da Lei Complementar nº 15, de 22 de novembro de
1996, resolve conceder em favor do Dr. DELFINO
COSTA NETO, 7º Promotor de Justiça Especial Cível e
Criminal da Capital, de 3ª entrância, 03 (três) diárias, no
valor unitário de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais),
perfazendo um total de R$ 990,00 (novecentos e noventa
reais), em face da despesa com sua permanência na cidade
de Brasília/DF, no período de 18 à 21 de março do
corrente ano, a serviço da Procuradoria-Geral de Justiça,
correndo a despesa por conta da verba 030004, categoria
econômica 339014 do  orçamento vigente.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO BARROS MALHEIROS
  Procurador-Geral de Justiça Substituto

PORTARIA nº 185,  DE 26 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições
legais, especialmente as que lhe são conferidas pelo inciso
V do art. 9º da Lei Complementar Estadual nº15, de 22
de novembro de 1996, resolve suspender, por absoluta
necessidade de serviço, as férias do Dr. HUMBERTO
PIMENTEL COSTA, 5º Promotor de Justiça de Família
da Capital, de 3ª entrância, ora integrando a Assessoria
Técnica do Procurador-Geral de Justiça.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 186,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 9º, inciso V da Lei
Complementar nº 15/96, resolve designar o Dr. ELÍSIO
DA SILVA MAIA JÚNIOR, 3º Promotor de Justiça de
Santana do Ipanema, de 2ª entrância, para responder
cumulativamente, sem prejuízo de suas atuais funções, pela
Promotoria de Justiça de Igaci, de 1ª entrância, até ulterior
deliberação, ratificando os atos anteriormente praticados.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 187,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando de suas atribuições
legais e na forma do inciso V, do artigo 9º da Lei
Complementar 15/96, resolve designar o Dr. ANTÔNIO
LUIS VILLAS BOAS SOUSA, Promotor de Justiça de
Limoeiro de Anadia, de 1ª entrância, para responder
cumulativamente, sem prejuízo de suas atuais funções, pela
Promotoria de Justiça de Teotônio Vilela, de igual
entrância, até ulterior deliberação, ratificando os atos
anteriormente praticados.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 188,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições
legais, especialmente as que lhe são conferidas pelo inciso
V do art. 9º da Lei Complementar Estadual nº15, de 22
de novembro de 1996, resolve suspender, por absoluta
necessidade de serviço, as férias do Dr. ISAAC SANDES
DIAS, 2º Promotor de Justiça Especial Cível e Criminal
das Relações do Consumo, de 3ª entrância.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 189,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando de suas atribuições
legais e na forma do inciso V, do artigo 9º da Lei
Complementar 15/96, resolve designar o Dr. ISAAC
SANDES DIAS, 2º Promotor de Justiça Especial Cível
e Criminal das Relações do Consumo, de 3ª entrância,
para responder cumulativamente, sem prejuízo de suas
atuais funções, pela 6ª Promotoria de Justiça Especial
Cível e Criminal da Capital, de igual entrância, durante
as férias do Promotor de Justiça titular, no mês de março
do corrente ano.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 190,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando de suas atribuições
legais e na forma do inciso V, do artigo 9º da Lei
Complementar 15/96, resolve designar o Dr. FÁBIO
VASCONCELOS BARBOSA, Promotor de Justiça de
Maribondo, de 1ª entrância, para responder
cumulativamente, sem prejuízo de suas atuais funções, pela
4ª Promotoria de Justiça Especializada Criminal da Capital,
de 3ª entrância, durante as férias do Promotor de Justiça
titular, no mês de março do corrente ano.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 191,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando de suas atribuições
legais, resolve revogar a Portaria PGJ nº 145/09, de 03
de fevereiro de 2009, que designou a Dra. ADILZA
INÁCIO DE FREITAS, 2ª Promotora de Justiça de União
dos Palmares, de 2ª entrância, para responder, conjunta
ou separadamente, sem prejuízo de suas atuais funções,
pelo 1º Cargo da Promotoria de Justiça Coletiva Criminal
de Atribuição Não Privativa, de 3ª entrância.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
  Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 192,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando de suas atribuições
legais e na forma do artigo 59, inciso V da Lei
Complementar nº 15, de 22 de novembro de 1996, resolve
conceder em seu favor, 01 (uma) diária, no valor de R$
366,66 (trezentos e sessenta e seis reais e sessenta e seis
centavos), em face da despesa com seu deslocamento à
cidade de Recife/PE, no período de 01 à 02 de março do
corrente ano, a serviço da Procuradoria-Geral de Justiça,
correndo a despesa por conta da verba 030004, categoria
econômica 339014 do  orçamento vigente.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
  Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 193,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando de suas atribuições
legais e na forma do artigo 59, inciso V da Lei
Complementar nº 15, de 22 de novembro de 1996, resolve
conceder em favor do Dr. ALFREDO GASPAR DE
MENDONÇA NETO, 2º Promotor de Justiça Especial
Criminal, de 3ª entrância, 01 (uma) diária, no valor de R$
330,00 (Trezentos e Trinta reais), em face da despesa com
sua permanência na cidade de Recife/PE, no período de
01 à 02 de março do corrente ano, a serviço da
Procuradoria-Geral de Justiça, correndo a despesa por
conta da verba 030004, categoria econômica 339014 do
orçamento vigente.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
  Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 194,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando de suas atribuições
legais e na forma do artigo 59, inciso V da Lei
Complementar nº 15, de 22 de novembro de 1996, resolve
conceder em favor de JOSÉ RAIMUNDO DO
NASCIMENTO, Oficial de Transportes desta
Procuradoria-Geral de Justiça, 01 (uma) diária, no valor
unitário de R$ 160,00 (cento e sessenta reais), em face da
despesa com seu deslocamento á cidade de Recife-PE,
no período de 01 à 02 de março do corrente ano, a serviço
da Procuradoria-Geral de Justiça, correndo a despesa por
conta da verba 030004, categoria econômica 339014 do
orçamento vigente.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
  Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA nº 195,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando das atribuições que lhe
confere o art. 9º, inciso V da Lei Complementar Estadual
nº 15/96 e em atendimento ao pedido formulado no Ofício
SEMCDH nº 126/GAB/2009, de 17 de fevereiro de 2009,
resolve designar os Doutores MIRYÃ TAVARES PINTO
CARDOSO FERRO, Promotora de Justiça Titular do 3º
Cargo da Promotoria de Justiça Coletiva Criminal de
Atribuição Não Privativa da Capital, FLÁVIO GOMES
DA COSTA NETO, 6º Promotor de Justiça Especial
Criminal e SANDRA MALTA PRATA LIMA, 3ª
Promotora de Justiça Especial Cível e Criminal da Capital,
todos de 3ª entrância, para funcionarem como
representantes do Ministério Público na ação de Cidadania
e Direitos Humanos no Presídio Santa Luzia, promovida
pela Secretaria de Estado da Mulher, da Cidadania e dos
Direitos Humanos, a realizar-se no dia 11 de março do
corrente ano, a partir das 08 horas.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 196,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando de suas atribuições
legais e na forma do artigo 59, inciso V da Lei
Complementar nº 15, de 22 de novembro de 1996, resolve
conceder em favor da Dra. DALVA VANDERLEI
TENÓRIO, Promotora de Justiça de Pilar, de 2ª entrância,
ora respondendo pela Coordenação do Núcleo de Defesa
do Meio Ambiente, 01 (uma) meia diária, no valor unitário
de R$ 18,22 (dezoito reais e vinte dois centavos) e 02
(duas) meias diárias, no valor unitário de R$ 148,50 (cento
e quarenta e oito reais e cinquenta centavos), perfazendo
um total de R$ 315,22 (trezentos e quinze reais e vinte
dois centavos), em face da despesa com seu deslocamento
à cidade de Maragogi, nos dias 19 de janeiro; 10 e 16 de
fevereiro do corrente ano, para desempenhar funções
ministeriais perante a Promotoria de Justiça de Maragogi,
correndo a despesa por conta da verba 03004, categoria
econômica 339014 do orçamento vigente.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 197,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando de suas atribuições
legais e na forma do artigo 59, inciso V da Lei
Complementar nº 15, de 22 de novembro de 1996, resolve
conceder em favor do Dr. ANTIÓGENES MARQUES
DE LIRA, Corregedor -Geral Substituto do Ministério
Público, 01 (uma) meia diária, no valor de R$ 183,33
(cento e oitenta e três reais e trinta e três centavos), em
face da despesa com seu deslocamento à cidade de Matriz
de Camaragibe/AL, no dia 06 de fevereiro do corrente
ano, a serviço da Procuradoria-Geral de Justiça, correndo
a despesa por conta da verba 030004, categoria
econômica 339014 do  orçamento vigente.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 198,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando de suas atribuições
legais e na forma do artigo 59, inciso V da Lei
Complementar nº 15, de 22 de novembro de 1996,
resolve conceder em favor do Dr. ANTÔNIO JORGE
SODRÉ VALENTIM DE SOUZA, 4º Promotor de
Justiça Criminal de Atribuição Mista da Capital, de 3ª
entrância, ora integrando a Assessoria da Corregedoria-
Geral, 01 (uma) meia diária, no valor de R$ 165,00 (cento
e sessenta e cinco reais), em face da despesa com seu
deslocamento à cidade de Matriz de Camaragibe/AL, no
dia 06 de fevereiro do corrente ano, a serviço da
Procuradoria-Geral de Justiça, correndo a despesa por
conta da verba 030004, categoria econômica 339014 do
orçamento vigente.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 199,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando de suas atribuições
legais e na forma do artigo 59, inciso V da Lei
Complementar nº 15, de 22 de novembro de 1996, resolve
conceder em favor do Dr. ANTIÓGENES MARQUES
DE LIRA, Corregedor -Geral Substituto do Ministério
Público, 01 (uma) meia diária, no valor de R$ 183,33
(cento e oitenta e três reais e trinta e três centavos), em
face da despesa com seu deslocamento à cidade de
Maragogi/AL, no dia 05 de fevereiro do corrente ano, a
serviço da Procuradoria-Geral de Justiça, correndo a
despesa por conta da verba 030004, categoria econômica
339014 do  orçamento vigente.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 200,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando de suas atribuições
legais e na forma do artigo 59, inciso V da Lei
Complementar nº 15, de 22 de novembro de 1996, resolve
conceder em favor do Dr. CARLOS ALBERTO ALVES
DE MELO, 1º Promotor de Justiça Criminal de Atribuição
Mista, de 3ª entrância, ora integrando a Assessoria da
Corregedoria-Geral, 01 (uma) meia diária, no valor de
R$ 165,00 (cento e sessenta e cinco reais), em face da
despesa com seu deslocamento à cidade de Maragogi/
AL, no dia 05 de fevereiro do corrente ano, a serviço da
Procuradoria-Geral de Justiça, correndo a despesa por
conta da verba 030004, categoria econômica 339014 do
orçamento vigente.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 201,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando de suas atribuições
legais e na forma do artigo 59, inciso V da Lei
Complementar nº 15, de 22 de novembro de 1996, resolve
conceder em favor do Dr. ANTÔNIO JORGE SODRÉ
VALENTIM DE SOUZA, 4º Promotor de Justiça Criminal
de Atribuição Mista da Capital, de 3ª entrância, ora
integrando a Assessoria da Corregedoria-Geral, 01 (uma)
meia diária, no valor de R$ 20,25( vinte reais e vinte cinco
centavos), em face da despesa com seu deslocamento à
cidade de Maragogi/AL, no dia 20 de janeiro do corrente
ano, a serviço da Procuradoria-Geral de Justiça, correndo
a despesa por conta da verba 030004, categoria
econômica 339014 do  orçamento vigente.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 202,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando de suas atribuições
legais e na forma do artigo 59, inciso V da Lei
Complementar nº 15, de 22 de novembro de 1996, resolve
conceder em favor do Dr. CARLOS ALBERTO ALVES
DE MELO, 1º Promotor de Justiça Criminal de Atribuição
Mista, de 3ª entrância, ora integrando a Assessoria da
Corregedoria-Geral, 01 (uma) meia diária, no valor de
R$ 20,25 (vinte reais e vinte cinco centavos), em face da
despesa com seu deslocamento à cidade de Maragogi/
AL, no dia 20 de janeiro do corrente ano, a serviço da
Procuradoria-Geral de Justiça, correndo a despesa por
conta da verba 030004, categoria econômica 339014 do
orçamento vigente.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 203,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando de suas atribuições
legais e na forma do artigo 59, inciso V da Lei
Complementar nº 15, de 22 de novembro de 1996,
resolve conceder em favor de CLAUDEVAN
VICENTE VELOSO, Oficial  do Ministério Público
do Estado de Alagoas, 08 (oito) meias diárias, no
valor unitário de R$ 22,50 (vinte dois reais e
cinqüenta centavos), perfazendo um total de R$
180,00 (cento e oitenta reais), em face da despesa
com seu deslocamento à cidade de Maceió, nos dias
06, 09, 13, 16, 22, 23, 27 de janeiro e 06 de
fevereiro do corrente ano, a serviço das
Promotorias de Justiça de Rio Largo, correndo a
despesa por conta da verba 030004, categoria
econômica 339014 do orçamento vigente.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 204,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, no uso da atribuição que
lhe confere o Ato Normativo nº 01/2009 – CSMP,
DE 18 DE FEVEREIRO DE 2009, Resolve designar
a Comissão Eleitoral  destinada a coordenar e apurar
a eleição para indicação de membros do Ministério
Público local para o Conselho Nacional do
Ministério Público e Conselho Nacional de Justiça,
pleito que será realizado em 06 de março do ano em
curso, de 09:00 às 16:00 h, composta pelo
Procurador-Geral de Justiça, que a presidirá e pelos
Promotores de Justiça Antônio Jorge Sodré Valentim
de Souza e  Roberto Salomão do Nascimento, todos
de 3ª Entrância, os quais servirão como Mesário e
Secretário, respectivamente.

Publique-se, registre-se e cumpra-se

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 205,  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 9º, inciso V da Lei
Complementar nº 15/96, resolve designar a Dra.
SANDRA MALTA PRATA LIMA, 3ª Promotoria de
Justiça Especial Cível e Criminal da Capital, de 3ª
entrância, para responder, sem prejuízo de suas
funções, pela Promotoria de Justiça Porto Calvo,
de 2ª entrância, nas férias do Promotor de Justiça
titular, durante os meses de março e abril do corrente
ano.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROMOTORIA DE JUSTIÇA COLETIVA

CRIMINAL DE ATRIBUIÇÃO NÃO PRIVATIVA – PJCCANP

O Coordenador da Promotoria de Justiça Coletiva
Criminal de Atribuição Não Privativa da Capital,
Promotor de Justiça Dr. Roberto Salomão do
Nascimento, distribuiu os seguintes processos que
ora tramitam no núcleo da Promotoria de Justiça
Coletiva Criminal de Atribuição Não Privativa da
Capital:

PROMOTOR(a): Drª Marília Cerqueira Lima
PROCESSO: 459/2009 - PGJ
INTERESSADO: Procuradoria da República em
Alagoas
ASSUNTO: Encaminhando documentos

PROMOTOR(a): Drª Marluce Falcão
PROCESSO: 458/2009 - PGJ
INTERESSADO: Procuradoria Geral do Estado de
Alagoas
ASSUNTO: Encaminhando documentos e req.
Providências.

PROMOTOR(a): Drª Miryã Tavares
PROCESSO: 445/2009 - PGJ
INTERESSADO: Departamento Estadual de Trânsito
- DETRAN
ASSUNTO: Encaminhando cópia de processo.

Maceió/AL, 27 de fevereiro de 2009.

ROBERTO SALOMÃO DO NASCIMENTO
Promotor de Justiça

Coordenador da PJCCANP

RENATA OLIVEIRA TEIXEIRA
Oficiala do Ministério Público

PORTARIA Nº 003/09

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL através do
4º Promotor de Justiça da Comarca de Arapiraca,
no uso das atribuições legais, e tendo em vista suas
funções institucionais previstas no art. 129, inciso
III da Constituição Federal; no art. 149, parágrafo
único da Constituição do Estado de Alagoas; no art.
26, inciso I da Lei Federal nº 8.625/93; bem como
no art. 6º inciso I da Lei Complementar Estadual nº
15/96, todos regulados institucionalmente pela
Resolução nº 01/96 emanada da Procuradoria Geral
de Justiça do Estado de Alagoas; apreciando ainda
os poderes conferidos pelos artigos 1º inciso V e
artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, todos regulados
institucionalmente pela Resolução nº 23/07 emanada
do Conselho Nacional do Ministério Público; e,
CONSIDERANDO as informações recebidas de
servidores da Unidade de Emergência Dr. Daniel
Houly, em Arapiraca, dando conta que os
equipamentos da lavanderia daquele nosocômio
estavam sem condições de uso de o início do ano de
2006;
CONSIDERANDO que o SINDPREV encaminhou
expediente a esta Promotoria de Justiça informando
que foram adquiridos equipamentos novos para a
lavanderia, e que estes se encontrariam no pátio da
sede do SAMU Arapiraca;
CONSIDERANDO que existem informações não
oficiais que uma empresa terceirizada foi contratada
para fazer o serviço de lavanderia da Unidade de
Emergência sem o devido processo licitatório;
CONSIDERANDO que a empresa terceirizada não
tem atendido à demanda da Unidade de Emergência,
uma vez que tem sido pedido roupas emprestadas a
outros nosocômios da cidade de Arapiraca de forma
rotineira;
CONSIDERANDO que algumas vezes as roupas do
centro cirúrgico foram entregues sem condições de
uso pela empresa terceirizada, causando transtornos
e risco de morte aos pacientes;
CONSIDERANDO os princípios que regem a
administração pública, especialmente o da legalidade
e da impessoalidade;
CONSIDERANDO o direito a saúde estabelecido
pela Constituição Federal, como premissa da
dignidade da pessoa humana;
CONSIDERANDO que é dever do Estado a
manutenção de todos os serviços da Unidade de
Emergência, uma vez que este nosocômio é o
instrumento estatal de efetivação do acesso universal
e igualitário às ações de recuperação da saúde,
conforme preceito do artigo 196 da Constituição
Federal,
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RESOLVE com espeque na Carta Magna e legislação
citada e com observância ainda à Resolução nº 23/
07 do Conselho Nacional do Ministério Público,
instaurar INQUÉRITO CIVIL para apurar
irregularidades existentes na terceirização da
lavanderia da Unidade de Emergência Dr. Daniel
Houly, determinando desde já,

1.  Seja registrada a presente Portaria em
livro próprio;

2.   Sejam encaminhadas cópias ao Exmo.
Senhor Presidente do Conselho Superior
do Ministério Público e ao Exmo. Senhor
Corregedor Geral do Ministério Público;

3. Seja juntado aos autos o Procedimento
Preliminar que subsidiam as informações
que dão origem ao presente Inquérito
Civil;

4.  Sejam solicitadas aos Hospitais da cidade
de Arapiraca informações sobre a
frequencia com que tem sido pedida
roupa emprestada para a Unidade de
Emergência;

5.   Seja determinado dia para visita ao prédio
onde funciona o SAMU Arapiraca, para
constatar a veracidade da informação de
que as novas máquinas da lavanderia se
encontram naquele local;

6.    Seja solicitada cópia de todo o
procedimento de contratação da empresa
terceirizada de lavanderia;

7.   Seja designada audiência com o Diretor
da Unidade de Emergência Dr. Daniel
Houly.

Publique-se no átrio da sede do Ministério Público
em Arapiraca e no Diário Oficial do Estado de
Alagoas.
Arapiraca(AL), 02 de março de 2009

SAULO VENTURA DE HOLANDA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 004/09

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL através do
4º Promotor de Justiça da Comarca de Arapiraca,
no uso das atribuições legais, e tendo em vista suas
funções institucionais previstas no art. 129, inciso
III da Constituição Federal; no art. 149, parágrafo
único da Constituição do Estado de Alagoas; no art.
26, inciso I da Lei Federal nº 8.625/93; bem como
no art. 6º inciso I da Lei Complementar Estadual nº
15/96, todos regulados institucionalmente pela
Resolução nº 01/96 emanada da Procuradoria Geral
de Justiça do Estado de Alagoas; apreciando ainda
os poderes conferidos pelos artigos 1º inciso V e
artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, todos regulados
institucionalmente pela Resolução nº 23/07 emanada
do Conselho Nacional do Ministério Público; e,
CONSIDERANDO que é costume corrente na cidade
de Arapiraca a divulgação pela imprensa do nome de
todas as pessoas que são atendidas na Unidade
Emergência Dr. Daniel Houly;
CONSIDERANDO que a imprensa tem acesso as
fichas cadastrais e ao registro policial dos pacientes
que são atendidos na Unidade de Emergência, sendo
divulgado muitas vezes toda a qualificação do
paciente, com nome, idade, endereço e profissão;
CONSIDERANDO que esta divulgação causa
constrangimento a diversas pessoas, que têm suas
vidas privadas divulgadas, especialmente em
momentos que são vítimas de acidentes, incidentes
ou qualquer espécie de violência;
CONSIDERANDO que “são invioláveis a intimidade,
a vida privada, a honra e a imagem das pessoas,
assegurado o direito a indenização pelo dano
material ou moral decorrente de sua violação”, nos
termos do artigo 5º, inciso X da Constituição
Federal, que estabelece os direitos e garantias
fundamentais do cidadão, cláusula pétrea da Carta
Magna da República;

CONSIDERANDO que o Código de Ética Médica
estabelece que é vedado ao médico “revelar fato de
que tenha conhecimento em virtude do exercício de
sua profissão” assim como “deixar de orientar seus
auxiliares e de zelar para que respeitem o segredo
profissional a que estão obrigados por lei”;
RESOLVE com espeque na Carta Magna e legislação
citada e com observância ainda à Resolução nº 23/
07 do Conselho Nacional do Ministério Público,
instaurar INQUÉRITO CIVIL para apurar a violação
do direito a intimidade da vida privada por parte da
Unidade de Emergência Dr. Daniel Houly,
determinando desde já,

1. Seja registrada a presente Portaria em
livro próprio;
2. Sejam encaminhadas cópias ao Exmo.
Senhor Presidente do Conselho Superior
do Ministério Público e ao Exmo. Senhor
Corregedor Geral do Ministério Público;
3. Seja designada audiência com o
Diretor da Unidade Emergência do
Agreste, da Secretaria Municipal de
Assistência Social e do 3º Batalhão de
Polícia Militar do Estado de Alagoas;

Publique-se no átrio da sede do Ministério Público
em Arapiraca e no Diário Oficial do Estado de
Alagoas.
Arapiraca(AL), 02 de março de 2009

SAULO VENTURA DE HOLANDA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 005/09

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL através do
4º Promotor de Justiça da Comarca de Arapiraca,
no uso das atribuições legais, e tendo em vista suas
funções institucionais previstas no art. 129, inciso
III da Constituição Federal; no art. 149, parágrafo
único da Constituição do Estado de Alagoas; no art.
26, inciso I da Lei Federal nº 8.625/93; bem como
no art. 6º inciso I da Lei Complementar Estadual nº
15/96, todos regulados institucionalmente pela
Resolução nº 01/96 emanada da Procuradoria Geral
de Justiça do Estado de Alagoas; apreciando ainda
os poderes conferidos pelos artigos 1º inciso V e
artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, todos regulados
institucionalmente pela Resolução nº 23/07 emanada
do Conselho Nacional do Ministério Público; e,
CONSIDERANDO expediente recebido do
Sindicato dos Auxiliares e Técnicos de Enfermagem
de Alagoas informando que o Hospital Real
Sociedade de Santa Maria “vem armazenando resto
de lixo cirúrgico (placenta), em uma geladeira que
se encontra com defeito, deixando o ambiente com
mau cheiro”;
CONSIDERANDO que estes fatos já levaram
prejuízo à saúde de alguns funcionários de citado
nosocômio;
CONSIDERANDO que o mesmo documento
informa que não existem médicos nas especialidades
pediatria e obstetrícia para atender a demanda do
hospital, havendo atendimento em apenas 02 (dois)
dias da semana;
CONSIDERANDO que estes fatos são graves, uma
vez que o hospital já citado integra a rede de
atendimento do Sistema Único de Saúde, tendo o
dever de fazer atendimento a população que necessita
dos serviços hospitalares;
CONSIDERANDO que cabe ao hospital zelar pela
aplicação de todos os procedimentos médico-
hospitalares, inclusive o que diz respeito ao controle
sanitário,
RESOLVE com espeque na legislação, analisando os
fatos mencionados e com observância à Resolução
nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério
Público, instaurar INQUÉRITO CIVIL, determinando
desde já,

1. Seja registrada a presente Portaria em
livro próprio;

2. Sejam encaminhadas cópias ao Exmo.
Senhor Presidente do Conselho Superior
do Ministério Público e ao Exmo. Senhor
Corregedor Geral do Ministério Público;

3. Seja designada audiência com o
representante legal do Hospital Real
Sociedade de Santa Maria, da Vigilância
Sanitária e da Secretaria Municipal de
Saúde.

Publique-se no átrio da sede do Ministério Público
em Arapiraca e no Diário Oficial do Estado de
Alagoas.
Arapiraca(AL), 02 de março de 2009

SAULO VENTURA DE HOLANDA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 006/09

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL através do
4º Promotor de Justiça da Comarca de Arapiraca,
no uso das atribuições legais, e tendo em vista suas
funções institucionais previstas no art. 129, inciso
III da Constituição Federal; no art. 149, parágrafo
único da Constituição do Estado de Alagoas; no art.
26, inciso I da Lei Federal nº 8.625/93; bem como
no art. 6º inciso I da Lei Complementar Estadual nº
15/96, todos regulados institucionalmente pela
Resolução nº 01/96 emanada da Procuradoria Geral
de Justiça do Estado de Alagoas; apreciando ainda
os poderes conferidos pelos artigos 1º inciso V e
artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, todos regulados
institucionalmente pela Resolução nº 23/07
emanada do Conselho Nacional do Ministério
Público; e,
CONSIDERANDO o recebimento do Ofício nº 235/
2008, emanado do Instituo do Meio Ambiente,
endereçado originalmente ao Dr. Geraldo Magela
Barbosa Pirauá e em seguida redirecionado a esta
Promotoria de Justiça;
CONSIDERANDO que em referido expediente o
Instituto do Meio Ambiente informa que a Casa de
Saúde e Maternidade Afra Barbosa está funcionando
sem o devido licenciamento ambiental;
CONSIDERANDO que a não regularização da
situação poderá ensejar a interdição de citada unidade
hospitalar;
CONSIDERANDO que a Lei 6.787/06 e a Resolução
CONAMA nº 237/97 estabelecem a obrigatoriedade
de licenciamento de estabelecimentos como a Casa
de Saúde e Maternidade Santa Afra;
CONSIDERANDO que a interdição de citado
nosocômio ensejará grandes prejuízos a comunidade;
RESOLVE com espeque na legislação citada e com
observância à Resolução nº 23/07 do Conselho
Nacional do Ministério Público, instaurar
INQUÉRITO CIVIL para apurar as responsabilidade
pela não regularização do licenciamento ambiental
da Casa de Saúde e Maternidade Afra Barbosa perante
o Instituto do Meio Ambiente, determinando desde
já,

1. Seja registrada a presente Portaria em
livro próprio;
2. Sejam encaminhadas cópias ao Exmo.
Senhor Presidente do Conselho Superior
do Ministério Público e ao Exmo. Senhor
Corregedor Geral do Ministério Público;
3. Seja designada audiência com o
representante legal da Casa de Saúde e
Maternidade Afra Barbosa e do Instituto
do Meio Ambiente.

Publique-se no átrio da sede do Ministério Público
em Arapiraca e no Diário Oficial do Estado de
Alagoas.
Arapiraca(AL), 02 de março de 2009

SAULO VENTURA DE HOLANDA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 007/09

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL através do
4º Promotor de Justiça da Comarca de Arapiraca,
no uso das atribuições legais, e tendo em vista suas
funções institucionais previstas no art. 129, inciso
III da Constituição Federal; no art. 149, parágrafo
único da Constituição do Estado de Alagoas; no art.
26, inciso I da Lei Federal nº 8.625/93; bem como
no art. 6º inciso I da Lei Complementar Estadual nº
15/96, todos regulados institucionalmente pela
Resolução nº 01/96 emanada da Procuradoria Geral
de Justiça do Estado de Alagoas; apreciando ainda
os poderes conferidos pelos artigos 1º inciso V e
artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, todos regulados
institucionalmente pela Resolução nº 23/07 emanada
do Conselho Nacional do Ministério Público; e,
CONSIDERANDO informações não oficiais
recebidas por esta Promotoria de Justiça de que
existe uma grande carência de profissionais médicos
de diversas especialidades na Unidade de
Emergência Dr. Daniel Houly;
CONSIDERANDO expediente recebido da direção
da Unidade de Emergência já citada em que foi
confirmada, à época do levantamento, a carência de
médicos em diversas especialidades;
CONSIDERANDO a necessidade de se manter uma
quantidade mínima de médicos para funcionamento
daquele nosocômio nas seguintes especialidades:
ortopedia, cirurgia vascular, urologia, oftalmologia,
ultra-sonografia, cirurgia plástica, clínica geral,
cirurgia buco-maxilo-facial, otorrinolaringologia,
endoscopia, cirurgia torácica, cirurgia geral,
pediatria, intensivista, anestesia, médico revisor,
médico de prontuário, psicologia, biomedicina,
nutrição e fisioterapia;
CONSIDERANDO que o funcionamento deficitário
da Unidade de Emergência causa transtornos a todo
o interior de Alagoas, uma vez que é um hospital
referência na área de emergência;
CONSIDERANDO o direito a saúde estabelecido
pela Constituição Federal, como premissa da
dignidade da pessoa humana;
CONSIDERANDO que é dever do Estado a
manutenção de todos os serviços da Unidade de
Emergência, uma vez que este nosocômio é o
instrumento estatal de efetivação do acesso universal
e igualitário às ações de recuperação da saúde,
conforme preceito do artigo 196 da Constituição
Federal,
RESOLVE com espeque na legislação citada e com
observância à Resolução nº 23/07 do Conselho
Nacional do Ministério Público, instaurar
INQUÉRITO CIVIL para apurar as reais condições
da Unidade de Emergência no que se refere a
quantidade de médicos especialistas em atividade,

1. Seja registrada a presente Portaria em
livro próprio;
2. Sejam encaminhadas cópias ao Exmo.
Senhor Presidente do Conselho Superior
do Ministério Público e ao Exmo. Senhor
Corregedor Geral do Ministério Público;
3. Solicite-se a relação de todos os
médicos em atividade na Unidade de
Emergência Dr. Daniel Houly, com as
respectivas especialidades e a espécie de
vínculo existente com o Estado – se
contratado ou efetivo. Também deve ser
enviado o número ideal de especialistas
em cada área para atender a demanda
existente.

Publique-se no átrio da sede do Ministério Público
em Arapiraca e no Diário Oficial do Estado de
Alagoas.
Arapiraca(AL), 02 de março de 2009

SAULO VENTURA DE HOLANDA
Promotor de Justiça
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ESTADO DE ALAGOAS MINISTERIO PUBLICO

PROMOTORIA DE JUSTICA CRIMINAL DE SAO
MIGUEL DOS CAMPOS/AL

Instauração de Procedimento Investigatório
Criminal nº 01/09

Tendo em vista 0 disposto no Art. 127 “caput”e Art.
129, incisos I, II, VII e IX da Constitui~ao Federal;
0 Art. 8° da Lei Complementar nº 75/93, 0 Art. 26
da Lei n° 8.625/93 e o art. 4°, parágrafo único, do
c6digo de Processo Penal, e o disposto na Resolução
nº 13, de 02 de outubro de 2006;

01. Considerando o recebimento do oficio nº 001/
2009 da Secretaria Municipal de Finanças do
município da Barra de São Miguel e 0 requerimento
da lavra do Procurador-Geral do município da Barra
de São Miguel dando as noticias abaixo elencadas, e
outras mais que chegaram ao conhecimento do
Ministério Público, vejamos:

Que: ‘’Nenhum dos talões de cheques do Município
foram localizados, tanto do Banco do Brasil quanto
da Caixa Econômica Federal das contas do
município;

Ausência do QDD (Quadro de Detalhamento de
Despesa), instrumento obrigat6rio para podermos
realizar as despesas Publicas;

Todos os documentos de despesas referentes ao
período de setembro a dezembro de 2008, não foram
encontrados no setor de contabilidade;

Nenhum registro das despesas realizadas no período
de setembro a dezembro de 2008 não fora detectado;

Os balancetes e relatórios, referente ao último
quadrimestre de 2008, não foram localizados;
Relação de Restos a Pagar, também não foi
encontrada;

No setor de Tributos todos os Computadores
danificados, sem acesso algum dos trabalhos de
captação de recursos;

Folha de Pagamento do Pessoal da Prefeitura do mês
de Dezembro, sem o devido empenho;

Veículos danificados: Tratos sem pneus;

Contas de telefone cortadas, por falta de pagamentos;

Processos de Licitações realizados no Período de
2005 a 2008, nenhum fora encontrado;

Obs. Inclusive Processos de licitações com
RECURSOS FEDERAIS, não foram localizados.

Por fim consideramos um CAOS absoluto, a situação
que a Prefeitura Municipal da Barra de São Miguel
foi encontrada, portanto solicito as devidas
providencias de Vossa Excelência, no sentido de
localizarmos os documentos e responsabilizarmos
os gestores anteriores que proporcionaram tais
IMPROBIDADES ADMINISTRATIV AS.

Barra de São Miguel/AI, 06 de janeiro de 2009.
Atenciosamente, Rosivaldo Alves Correia -
Secretario de Finanças; e Frederico Ferreira Barbosa
Filho Procurador-Geral do Município”.

02. Considerando que 0 Sr. REGINALDO JOSE DE
ANDRADE, EX-PREFEITO do Município da
BARRA DE SAO MIGUEL deixou a municipalidade
em situa~ao critica; que deu ordens aos seus

auxiliares para desaparecer com documentos
importantes de interesse publico; inclusive chegou-

se ao conhecimento do Ministério Publico a

dilapidação do patrimônio da Prefeitura e que os Hd’s

dos computadores da Secretaria de Finanças foram

jogados no mar e vários documentos importantes

para a continuidade administrativa foram incinerados

e jogados em lixões;

03. Considerando que 0 Sr. Reginaldo Andrade, na

condição de ex-prefeito da Barra de São Miguel, no

que foi detectado por auditoria interna da Prefeitura,

com farta documentação, enviada ao Ministério

Público noticias de cometimento de crime de

peculato porque ele fazia saque mensal no valor de

R$ 100.000,00 (cem mil ) reais na boca do caixa,

das contas do município - indícios de licitações

fraudulentas, notas fiscais frias e sem os devidos

selos da Secretaria da Fazenda e outras com selos

alterados e muitos outros gastos irregulares do

dinheiro publico, sem o devido cumprimento dos

procedimentos previstos em lei,

emissão de cheques sem provisão de fundos;

pagamentos de despesas sem prévio empenho e

pagamento em espécie; pagamento de janeiro a julho

de 2008 em combustível no valor de R$

1.000.000,00 (hum milhão de reais) para um

município onde a frota oficial São de 05 (cinco)

carros. Alem de atos de improbidade administrativa

contra os princípios da administração publica;

04. Considerando a farta documentação chegada as

mãos do Ministério Público sobre os fatos acima

narrados.

05. E que decido instaurar o presente procedimento

criminal em desfavor de REGINALDO JOSE DE

ANDRADE, EX-PREFEITO do Município da

BARRA DE SAO MIGUEL para apuração dos fatos

e identificação de possíveis outros responsáveis

pelas ocorrências acima mencionadas.

Comunique-se ao Procurador-Geral de Justiça do

Estado de Alagoas, que também preside o Conselho

Superior do Ministério Público alagoano, que alem

de dar-lhe ciência do presente procedimento, que

lhe seja requerida a publicação no Diário Oficial do

Estado.

Decido intimar o Secretário Municipal de Finanças

da Barra de São Miguel Sr. Rosivaldo Alves Correia

e o Procurador-Geral do Município, Sr. Frederico

Ferreira Barbosa Filho para deporem perante o

Ministério Público, em dia, hora e local a constar

na notificação que sera expedida;

Extraiam-se c6pias dos documentos recebidos para

envio a nobre Promotora de Justiça do 2° Cargo em

São Miguel dos Campos, com atribuições para

apurações de atos de improbidade administrativa,

como desdobramentos na área cível;

Publique-se, registre-se e intime-se.

São Miguel dos Campos/AL, 16 de fevereiro de

2009.

DR. MAGNO ALEXANDRE F. MOURA

Promotor de Justiça

Ministério Público

ESTADO DE ALAGOAS MINISTERIO PUBLICO

PROMOTORIA DE JUSTICA CRIMINAL DE SAO
MIGUEL DOS CAMPOS/AL

Instauração de Procedimento Investigatório

Criminal nº 02/09

Tendo em vista o disposto no Art. 127 “caput” e Art.

129, incisos I, II, VII e IX da Constituição Federal;

o Art. 8° da Lei Complementar n° 75/93, 0 Art. 26

da Lei nº 8.625/93 e 0 art. 4°, parágrafo único, do

c6digo de Processo Penal, e o disposto na Resolução

n° 13, de 02 de outubro de 2006;

01. Considerando informações de que,

possivelmente, 0 Sr.

REGINALDO JOSE DE ANDRADE, EX-

PREFEITO, do Município da BARRA DE SAO

MIGUEL, por interpostas pessoas, ou diretamente

teria peitado testemunha para lhe beneficiar nos autos

da Rec1amção Eleitoral, onde é Réu, e que tramitou

perante a 18ª Zona Eleitoral, hoje se encontrando

em grau de recurso sob nº 771, Classe A, no TRE/

AL;

02. Considerando o testemunho já prestado perante

o Ministério Público por pessoa que assinala que

houve oferecimento de dadivas com o escopo de

buscar beneficios para o candidato processado por

compra de votos;

03. É que decido instaurar o presente procedimento

criminal em desfavor de REGINALDO JOSE DE

ANDRADE, EX-PREFEITO do Município da

BARRA DE SAO MIGUEL para apuração dos fatos

e identificação de possíveis outros responsáveis pela

ocorrência acima mencionada.

Comunique-se ao Procurador-Geral de Justiça do

Estado de Alagoas, que também preside o Conselho

Superior do Ministério Público alagoano, que alem

de dar-lhe ciência do presente procedimento

instaurado,. que lhe seja requerida a publicação no

Diário Oficial do Estado desta portaria; comunique-

se a douta Procuradora Regional Eleitoral para

ciência do fato, com envio de peça do depoimento

já colhido previamente para que ela tome as

providencias que entender necessárias junto aos

autos do recurso n. 771, Classe 30, que tramita no

TRE/ AL; comunique-se ao assistente litisconsorcial

do Ministério Publico Eleitoral e ao Corregedor da

Justiça Eleitoral Dr. Andre Luis Tobias Granja que

ao mesmo tempo e o relator do recurso acima

referido para ciência e providencias que entender

necessárias;

Serão tomadas outras medidas de caráter sigiloso.

Publique-se, registre-se e intime-se.

São Miguel dos Campos/AL, 16 de fevereiro de

2009.

DR. MAGNO ALEXANDRE F. MOURA

Promotor de Justiça

Ministério Público
    ======================================================

 ======================================================
> > > > > >   PROTOCOLO GERAL    < < < < < <
    ======================================================
AO(S) ‘27’ DIA(S) DO MÊS DE FEVEREIRO O
FUNCIONÁRIO  COMPETENTE DO SETOR DE
PROTOCOLO, ENCAMINHOU ATÉ AS     16:30,
OS SEGUINTES PROCESSOS ABAIXO
RELACIONADOS:
 ======================================================
Proc.512  / 2009
Interessado:
JOSEíNA DE ALBUQUERQUE SILVA,
FUNCIONáRIA DESTA PGJ
Assunto:
REQUERENDO ADIAMENTO DE FéRIAS
Remetido para:
DIRETORIA GERAL
 ======================================================
Proc.513  / 2009
    Interessado:
    JUíZO DE DIREITO DA 14ª VARA CRIMINAL
DA CAPITAL/TRANSITO
    Assunto:
    ENCAM. DOCUMENTO
    Remetido para:
    DIRETORIA GERAL
 ======================================================
Proc.514  / 2009
    Interessado:
    DR LUIZ CLAUDIO BRANCO
PIRES,PROMOTOR DE JUSTIçA
    Assunto:
    REQUERENDO DIáRIA(S)
    Remetido para:
    DIRETORIA GERAL
 ======================================================
Proc.515  / 2009
    Interessado:
DR ADIVALDO BATISTA SOUZA
JUNIOR,PROMOTOR DE JUSTIçA
    Assunto:
    REQUERENDO DIáRIA(S)
    Remetido para:
    DIRETORIA GERAL
 ======================================================
Proc.516  / 2009
    Interessado:
ADIVALDO BATISTA SOUZA
JUNIOR,PROMOTOR DE JUSTIçA
    Assunto:
    REQUERENDO DIáRIA(S)
    Remetido para:
    DIRETORIA GERAL
 ======================================================
Proc.517  / 2009
    Interessado:
    DR LUIZ CLAUDIO BRANCO
PIRES,PROMOTOR DE JUSTIçA
    Assunto:
    REQUERENDO DIáRIA(S)
    Remetido para:
    DIRETORIA GERAL
 ======================================================
Proc.518  / 2009
    Interessado:
DR ELISIO DA SILVA MAIA  JUNIOR,PROMOTOR
DE JUSTIçA
    Assunto:
    REQUERENDO DIáRIA(S)
    Remetido para:
    DIRETORIA GERAL
 ======================================================
Proc.519  / 2009
    Interessado:
DR  EDUARDO  BARROS
 MALHEIROS,PROCURADOR DE JUSTIçA
    Assunto:
    REQUERENDO AFASTAMENTO
    Remetido para:
  GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE
JUSTIçA
 ======================================================

CARLOS ANDRÉ LEÃO SANTOS
ASSESSOR(A) TÉCNICO(A)

    ======================================================
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 =================================================
 > > > > >   PROTOCOLO GERAL   < < < < < <

 =================================================

 AO(S) ‘27’ DIA(S) DO MÊS DE FEVEREIRO O

FUNCIONÁRIO COMPETENTE DESTE SETOR DE

 PROTOCOLO,PROMOVEU A DEVOLUÇÃO AO

TRIBUNAL  DE JUSTIÇA,ATÉ AS TREZE E

TRINTA, DOS SEGUINTES PROCESSOS ABAIXO

RELACIONADO(S):

 ======================================================

2ª CAMARA CIVEL

 ======================================================

2008.003271-9

  APELAçãO CIVEL

  CAPITAL

  APETE     :

  ESTADO DE ALAGOAS

  APEDO     :

  MUNICíPIO DE JARAMATAIA

  Entrada :12/11/2008    Retirada :20/2/2009

  Devolução :27/2/2009    Saidap/ TJ 27/2/2009

 (DISTRIBUIÇÃO ATUAL)

  Data: 12/1/2009

  Tipo: REDISTRIBUIÇÃO

  Procurador de Justiça:

  JOSE ARTUR MELO

 ======================================================

2ª CAMARA CIVEL

 ======================================================

2008.002421-7

  REMESSA EX OFFICIO

  DELMIRO GOUVEIA

  REMETENTE :

  JUíZO

  PARTES    :

  LUCIANO FERREIRA BASTOS

  Entrada :12/11/2008    Retirada :20/2/2009

  Devolução :27/2/2009    Saidap/ TJ 27/2/2009

 (DISTRIBUIÇÃO ATUAL)

  Data: 12/1/2009

  Tipo: REDISTRIBUIÇÃO

  Procurador de Justiça:

  JOSE ARTUR MELO

 ======================================================

2ª CAMARA CIVEL

 ======================================================

2008.003042-3

  APELAçãO CIVEL

  CAPITAL

  APETE     :

  ESTADO DE ALAGOAS

  APEDO     :

  COMPANHIA INDUSTRIAL DE VIDROS - CIV

  Entrada :20/11/2008    Retirada :20/2/2009

  Devolução :27/2/2009    Saidap/ TJ 27/2/2009

 (DISTRIBUIÇÃO ATUAL)

  Data: 12/1/2009

  Tipo: REDISTRIBUIÇÃO

  Procurador de Justiça:

  JOSE ARTUR MELO
 ======================================================

 ======================================================
2ª CAMARA CIVEL

 ======================================================
2008.003228-3
  APELAçãO CIVEL
  PARIPUEIRA
  APETE     :
  MUNICIPIO DE PARIPUEIRA
  APEDO     :
  CEAL-COMPANHIA  ENERGETICA DE
ALAGOAS
  Entrada :6/2/2009      Retirada :20/2/2009
  Devolução :27/2/2009    Saidap/ TJ 27/2/2009

 (DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
  Data: 6/2/2009
  Tipo: DISTRIBUIÇÃO
  Procurador de Justiça:
  JOSE ARTUR MELO

 ======================================================
2ª CAMARA CIVEL

 ======================================================
2008.002486-0
  APELAçãO CIVEL
  CAPITAL
  APETE     :
  ARSAL-AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS
PUBLICOS
  DE ALAGOAS
  APEDO     :
  LUCIANO ALVES DA SILVA E OUTROS
  Entrada :6/2/2009      Retirada :20/2/2009
  Devolução :27/2/2009    Saidap/ TJ 27/2/2009

 (DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
  Data: 6/2/2009
  Tipo: DISTRIBUIÇÃO
  Procurador de Justiça:
  JOSE ARTUR MELO

 ======================================================
TRIBUNAL PLENO CIVEL

 ======================================================
2007.002218-6
  RECURSO ESPECIAL (APELAçãO CIVEL)
  CAPITAL
  RECORRTE  :
  ANA LUCIA DOS SANTOS TORRES
  RECORRDO  :
  MARIA TEREZA TAVARES DE SANTANA
  Entrada :18/2/2009     Retirada :18/2/2009
  Devolução :27/2/2009    Saidap/ TJ 27/2/2009

 (DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
  Data: 18/2/2009
  Tipo: DISTRIBUIÇÃO
  Procurador de Justiça:
  EDUARDO TAVARES MENDES

 ======================================================
TRIBUNAL PLENO CIVEL

 ======================================================
2008.002632-1
  RECURSO ESPECIAL (APELAçãO CIVEL)
  ARAPIRACA
  RECORRTE  :
  QUENTINO & COSTA LTDA
  RECORRDO  :
  SERASA-CENTRALIZACAO DE SERVICOS DOS
BANCOS
  S/A
  Entrada :20/2/2009     Retirada :20/2/2009
  Devolução :27/2/2009    Saidap/ TJ 27/2/2009

 (DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
  Data: 19/2/2009
  Tipo: DISTRIBUIÇÃO
  Procurador de Justiça:
  EDUARDO TAVARES MENDES

 ======================================================
TRIBUNAL PLENO CIVEL

 ======================================================
2008.002670-9
  RECURSO ESPECIAL (APELAçãO CIVEL)

  PASSO DE CAMARAGIBE
  RECORRTE  :

  MUNICIPIO DE PASSO DE CAMARAGIBE
  RECORRDO  :

  MARIA NAZARE DA SILVA E OUTROS
  Entrada :20/2/2009     Retirada :20/2/2009

  Devolução :27/2/2009    Saidap/ TJ 27/2/2009

 (DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
  Data: 19/2/2009

  Tipo: DISTRIBUIÇÃO
  Procurador de Justiça:

  EDUARDO TAVARES MENDES

 ======================================================
TRIBUNAL PLENO CIVEL

 ======================================================
2008.000409-5

  RECURSO ESPECIAL (APELAçãO CIVEL)
  CAPITAL

  RECORRTE  :
  DER/AL-DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE

RODAGEM
  DE ALAGOAS

  RECORRDO  :
  ALDABERON CICERO B.DE OLIVEIRA

  Entrada :20/2/2009     Retirada :20/2/2009
  Devolução :27/2/2009    Saidap/ TJ 27/2/2009

 (DISTRIBUIÇÃO ATUAL)

  Data: 19/2/2009
  Tipo: DISTRIBUIÇÃO

  Procurador de Justiça:
  EDUARDO TAVARES MENDES

 =========================================

 DIEGO DE AMORIM ROCHA PEIXOTO
 AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO

 =========================================
 =================================================

 > > > > >   PROTOCOLO GERAL   < < < < < <
 =================================================

 AO(S) ‘27’ DIA(S) DO MÊS DE FEVEREIRO O
FUNCIONÁRIO COMPETENTE DESTE SETOR DE

PROTOCOLO,PROCEDEU A DISTRIBUIÇÃO
AUTOMÁTICA,ATÉ AS TREZE E TRINTA, DOS

SEGUINTES PROCESSOS ABAIXO
RELACIONADO(S):

 ======================================================

TRIBUNAL PLENO CIVEL
 ======================================================

2008.000508-0
  RECURSO EXTRAORDINáRIO EM  APELAçãO

CIVEL
  CAPITAL

  RECORRTE  :
  MUNICíPIO DE MACEIó

  RECORRDO  :
  MARILúCIA DE FARIAS MELO

  Entrada :27/2/2009     Retirada :
  Devolução :             Saidap/ TJ :

 (DISTRIBUIÇÃO ATUAL)

  Data: 27/2/2009
  Tipo: DISTRIBUIÇÃO

  Procurador de Justiça:
  EDUARDO TAVARES MENDES
 ======================================================

 ======================================================
TRIBUNAL PLENO CIVEL

 ======================================================
2007.000098-4
  RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO
  CAPITAL
  RECORRENTE:
  CONSTRUTORA LIMA ARAúJO LTDA
  RECORRIDO :
  WILMA MARIA LOPES
  Entrada :27/2/2009     Retirada :
  Devolução :             Saidap/ TJ :

 (DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
  Data: 27/2/2009
  Tipo: DISTRIBUIÇÃO
  Procurador de Justiça:
  EDUARDO TAVARES MENDES

 ======================================================
TRIBUNAL PLENO CIVEL

 ======================================================
2008.002257-4
  RECURSO ESPECIAL EM APELAÇÃO CÍVEL
  CAPITAL
  RECORRENTE:
  ESTADO DE ALAGOAS
  RECORRIDO :
  ROBERTO MARQUES DOS SANTOS
  Entrada :27/2/2009     Retirada :
  Devolução :             Saidap/ TJ :

 (DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
  Data: 27/2/2009
  Tipo: DISTRIBUIÇÃO
  Procurador de Justiça:
  EDUARDO TAVARES MENDES

 ======================================================
TRIBUNAL PLENO CIVEL

 ======================================================
2008.001694-2
  RECURSO ESPECIAL EM APELAÇÃO CÍVEL
  CAPITAL
  RECORRENTE:
  ESTADO DE ALAGOAS
  RECORRIDO :
  MARIA ELISA DA SILVA SANTOS
  Entrada :27/2/2009     Retirada :
  Devolução :             Saidap/ TJ :

 (DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
  Data: 27/2/2009
  Tipo: DISTRIBUIÇÃO
  Procurador de Justiça:
  EDUARDO TAVARES MENDES

 ======================================================
TRIBUNAL PLENO CRIMINAL

 ======================================================
2006.000713-6
  RECURSO EXTRAORDINARIO EM RECURSO
CRIME
  CAPITAL
  RECORRENTE:
  JOSé WILSON BATISTA COSTA
  RECORRIDO :
  MINISTéRIO PúBLICO
  Entrada :27/2/2009     Retirada :
  Devolução :             Saidap/ TJ :

 (DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
  Data: 27/2/2009
  Tipo: DISTRIBUIÇÃO
  Procurador de Justiça:
  EDUARDO TAVARES MENDES

 =========================================
 DIEGO DE AMORIM ROCHA PEIXOTO

 AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO
 ========================================= ======================================================




